
  

PEC 241/16 consolida golpe contra a população mais vulnerável no Brasil  

Dentro do processo de consolidação do Golpe Institucional realizado pelas forças 
reacionárias contra a democracia brasileira, foi apresentada pelo Governo Temer ao 
Congresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 241 de 2016, que 
institui o Novo Regime Fiscal (NRF) e congela por 20 anos as despesas primarias da 
União com educação, saúde, previdência social, cultura, assistência social, 
desenvolvimento agrário, que afetará de forma profundamente negativa os brasileiros, 
em especial as pessoas mais vulneráveis que necessitam de proteção do Estado.  

Estudos mostram que se a PEC estivesse em vigor desde 2002, os investimentos em 
educação, por exemplo, seriam 47% menores, se comparados aos valores praticados 
atualmente. Na saúde, este valor representaria 26% menos.  

Um dos exemplos mais emblemáticos dos impactos negativos da PEC 241, é no Bolsa 
Família, uma das políticas que promoveu a saída do Brasil do mapa da fome em 2014. 
Em 2004 o valor destinado ao programa era de R$ 8,9 bilhões, em 2015 este valor 
chegou a 26,9 bilhões. Se essa PEC fosse implementada a partir de 2004 essa 
ampliação seria inviabilizada e seria impossível estender o benefício as mais de 13 
milhões de pessoas que foram incluídas no Programa neste período. 

Apesar da ampliação real e consistente dos investimentos nas áreas de educação e 
saúde, não houve no geral, melhoria expressiva da qualidade dos serviços prestados. 
Caso a PEC 241, seja aprovada a perspectiva de atendimento efetivo a população  
vulnerável fica ainda mais distante. Ademais a PEC fere o principio estabelecido no 
Artigo 23 paragrafo V da Constituição Federal de 1988, que assegura à população o 
direito à educação e à saúde pública, gratuitas e de qualidade. 

Para mais informações sobre a PEC 241/16 e seus impactos, consultar os seguintes 
links.  

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1468431&fil
ename=PEC241/2016 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160920_nt_27_disoc.p
df 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160920_nt_28_disoc.p
df 

http://brasildebate.com.br/wp-content/uploads/Austeridade-e-Retrocesso.pdf 

https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-
estudos/boletins-legislativos/bol49 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/521801/OED0026.pdf?sequence=1 
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